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TERMo DE cREDENCIAMENTo N9 013/2025.

.TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA, FORNECIMENTO DE

MARMTTEX r RrretçÃo sEtF-sERVtcE, euE ENTRE st CE|-EBRAM
PREFETTURA MUNtctpAt DE cAsstúNDtA, EsrADo DE MATo
GROSSO DO SUT, E A EMPRESA, ADENEIDE DIAS DA sILVA".

Pela presente CONTRATAçÃO PÚBUCA que entre si Íazem de um lado, o MUNICíP|O DE CASSTúND|A, Estado
de Mato Grosso do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Domingos de Souza
França, ne 72O, centro, nesta cidade de Cassilândia MS, inscrito no CNPJ/MF sob na 03.342.920/0001-86, neste
ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor, RODRIGO BARBOSA DE FREITAS, brasileiro, casado,
advogado, portador da cédula de identidade ne 937751 - SEJSP/MS, e do CPF n" 825.603.011-15, Íesidente à
Rua lsaias Candido Barbosa, ne 13U, Vila Pernambuco, Município dê Cassilândia-Ms, na qualidade de
representante nos termos do Decreto n" 4.727, de 27 de Janeiro de 2025, neste ato representado pela
Secretária Municipal de E Gestora Do Fundo Municipal De Assistência Social, a senhora, GLEICY KEtLE PTRES DE
FREITAS, brasileira, casada, odontóloga, portadora da cédula de identidade ne 37 42849 - SPC/GO, e do CpF n"
995.277.4o1-oo, residente à Rua lsaias Candido Barbosa, ne 1317, Vila Pernambuco, Município de cassilândia-
MS, na qualidade de representante nos termos do Decreto n" 4.1.21, de 27 de laneiro de 2025, neste ato
representado pelo Secretário Municipal de 5aúde, o senhor, TUCAS TENÓR|O MAIA, brasileiro, solteiro,
enfermeiro. poÍtador da cédula de identidade ne 001650419 - SEISP/MS, e do CPF n" OOO.977.237-69,
residente à Rua Nestor Alves Barbosa, ne 343, Vila Pernambuco, Município de Cassilândia-Ms, na qualidade de
representante nos termos do Decreto n" 4.727, de 27 de Janeiro de 2025, neste ato representado pelo
Secretário Municipal de Educação, o senhor SAULO ANTÔNlO SODRÉ EARBOSA, brasileiro, casado, professor,
portador dâ Cédula de ldentidade ne 4593754 - PC/GO, e do CPt n" 948.437.72f-72, residente à Rua Dalberto
Gomes da Silva, ns 45, lardim América, Município de Cassilándia-MS, na qualidade de representante nos
termos do Decreto n' 4.121, de 27 de laneiro de 2025, neste ato representado pela Secretária Municipãl de
Íurismo, Cultura, Esporte e LazeÍ, â senhora. SUMARA FERREIRA LEAL, brasileira, divorciada, fisioterapeuta,
portadora da Cédula de ldentidade ne 847973 - SEJSP/Ms, e do CPF n" 662.589.521-00, residente à Rua
Francisco Barbosa Sandoval ne 146, Centro, Município de Cassilândia-Ms, nã qualidade de representante a

Secretária de Administração e Planejamento, a senhora, BRUNA COLAGTOVANNI GIROTTO FERNANDES,
brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidadê ne 001175418 * SEISP/MS, e do CpF n"
974.588.561 49, residente à Rua .Januário Barbosa, ne 94, Centro, Município de Cassilândia-MS, doravante
denominada CONTRATANTE/CREDENCIADORA, e de outro, e a empresa, ADENEIDE DIAS DA SILVA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob ne 09.07L.3241O0O2-78, coín sede na Av..luracy Lucas, n'
636, centro, na cidade de Cassilândia-Ms, neste ato representada, pela sua proprietária, a Senhora,
ADENEIDE DIAS DA SILVA , brasileira, empresário, portador da Cédula de ldentidade RG ne000.188.212

/SSP, e inscrito no CPF/MF sob o ne 33795576L-72, rcsidente e domiciliado à Av. Juracy Lucas ne636,bairro,
Vila Pernambuco nesta cidâde de Cassilândia-MS, doravante denominada, CONIRATADA/CREDENCIADA, têm
entre si, justo e avençado e celebram por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a Minuta
examinada pela Procuradoria Jurídica, ex vi do disposto no parágrafo único, do artiBo 53, da Lei Federal ne

74.73312027 e alteraçôes, e autorizado por despacho do Senhor Prefêito Municipal, um TERMO DE

CREDENCIAMENTo PARA FoRNEcIMÉNTo DE MARMITEX E REFEIçÃo sELT-sERVICE, haja Vista a

ADIUDICAçÃO resultante do CREDENCIAMENTO Ne 006/2025, PROCESSO ADMtN|STRAT|VO Ne 1OO/2025 que
será re8ido pela Lei ne U:33/2O27, Decreto Municipêl ns 3.84812024, Lei ne 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da'Ieoria Geral dos Contratos,
pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e condi oesaS uir delineadas

1.1. O objeto do presente instrumênto refêre-se à contratação decorrente do CREDENCIAMENTO Ne

00612025, para o fornecimento de MARMITEX E REFÉ|çÃO SELF-SERVICE para atender as demandas das
Secretarias Municipaas da Prefeitura de Cassilândia-MS, conforme condições, descrições, quantitativos e

tu
exigências estabelecidas no Edital

iln 
"MW)

CLAUSUTA PRIMEIRA . DO OBJETO:
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1.2. Vinculam-se ao presente termo, independentemente de transcrição, o Edital do CREDENCIAMENTO

Ne 006/2025 e seus anexos.

cúusuLA SEGUNDA - DAs EspEcrFrcAçôEs Do oBJETo:

2.1. os preços do objeto contratado são aqueles que estão dispostos no Anexo I do Edital de

Credenciamento ne 00612025, Processo Administrativo n" 100/2025, indicados abaixo, nas quais estão

incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, seguros, encargos sociais, êtc.).

corocAçÃo
TORNECEDORES

IÍEM N! EsPEcrFrcÂçÕEs qTD

PREçO (RS)

VALOR

uNlrÁRro
TOTAI.

01- aDff{Etot Dtas DÂ

SILVA

01.

ReÍeiçóes

tipo

Marmitex

(Almoço e

lantâr) 1.
qualidade

REFflçÃo FoRNEcTDA EM MÂRMrrEx,

TAMANHo oITo, coM No MÍNIMO 8OoGR,

ACOMPÂNHADA COM OUTRÁ EMBÂLAGEM

COM ÍAMPA, APROPRIADA PARA SALADA. O85:

as REFErçôEs oEVERÃo sER coMposrAs poR

sALAoA, ARRoz SRANco, FEUÁo, PRAÍo
pRrNcrpÁL (pRorÉtco) E GUARNTçÃo - A

PoRCÁo DE cARNES DEVE oBÉDECER À

6RAMATURA Dr 15oG paRÁ pREpaRAçôEs sErr.4

osso E 25OG . As SALADAS DEVÊRÃo sER

CRUAS E COMPOSTAS POR, PEI.O MENOS, UM

TIPO DE VEGETAL FOLHOSO (ALFACE, ACELGA,

ÂLMETRÃo, AGRIÃo, RúcuLA, REPoLHo,

COUVT, ETC,) E UM TIPO DE TÊGUMÉ OU

ÍuBÉRcuLo (ToMATE, cENouRA, BETERRÂBÂ,

pEprNo, RABANETE, ETc. coNFoRrvE cÂRDÁpto

E coNDrçôEs MÍNtMÂs EsÍÂB€tEoDAs No

ANEXO I DO €DIÍAL,

7.800 Rs 21 ,22 R9 212.316,00

01- ÂDTNEIDE DIAS DA

srrvÂ

02

Refeiç6es

tipo Self-

Service

(Almoço e
jantaí)1.
qualidade

ÂCOMPA

NHADO

DE UM

suco
NATURAI-

DE 3@

ML

REFErçÃo Do lpo euE DrspoNrBrLrzA UMA

VARIEOAOE OE PRATOS, QUENÍES E FRIOS, EM

UMA ptsra EM euE o pRópRto clttNTE poDE

SE SERVIR. OU sEJA, ETI TEM Â LIBERDÂDE OE

COM€R O QUE QUISER, DE ACORDO COM OS

pRATos Do DIA ATRAVÉS oo stsrEMA DE sEtF

SERVICE, ACOMPANHAOO DE UM SUCO

NATURAT- D[ 300 ML (suco DrspoNÍvrL No

0rA).

3.250 RS 4s,7s RS 148.687,s0

rorar- (RS) 361.003,50

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos ciais, t balhistas, previdenciários, fiscais e
o da contratação

NL

comerciais incidentes ê outros nêcessários ao cumprimento i ob

a
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cúusuLA TERCETRI - oa vrGÊrrrcre:

3.1. O prazo de vigência terá início no diâ subsequente ao da publicação do contrato PNCP e no
Diário Oficial do Município, nos termos do §1e do art. 54 da Lei ne 14.733/2021, eterá duraçãode 12
(doze) meses, nos termos do ârt. 106 da Lei ne 74.733/2027, podendo ser prorrogado nos termos do art.
70? .

cúusurA QUARTA - MoDEr.o DE exrcuçÃo oo oarrro:
4,1. A execução do termo deve ser realizâda fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas
contratuais e as normas da Lei ne 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal n-o 3.848/2023. Cada parte será
responsável pelas consequências de qualqueÍ inexecução total ou parcial.

4.1.1. lnício da execução do objeto: A execução dos serviços terá início após a assinatura do Contrato de
Prestação de Serviços, conforme prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, Edital e seus

anexos,

4.2. Os produtos serão solicitados de acordo com a demandâ pela ADMTNISTRAÇÃO, observadas as

seguintes condições:

4.2.1, As refeições do tipo marmitex deverão ser entregues devidamente acondicionadas em vasilhames

de polietileno injetado com poliuretano, obedecendo às normas de higiene, conservação e temperatura
adequadas, conforme exigências da ANVISA e da Vigilância Sanitária.

4.2,2. A salada deverá ser acondicionada em vasilhame separado da refeição quente, com tampa

apropriada.

4.2.3. Talheres, guardanapos e demais utensílios fornecidos com as marmitas deverão ser descartáveis e

estarão sob responsabilidade da CONTRATADA.

4.2.4. Os marmitex deverão ser Iacrados e entregues diretamente no local indicado pela Administração,
devendo ser abertos sob a supervisão de servidor designado.

4.2.5. O local de preparo das refeições deverá estar devidamente licenciado e regularizado junto aos

órgãos competentes, atendendo integralmente às normas sanitárias vigentes.

4,2.6. A contratâda deverá garantir que os alimentos sejam entregues frescos, bem apresentados, em

condições adequadas de consumo ê livres de riscos à saúde.

4.2.7. A entrega dos marmitex deverá ocorrer nos horários e locais definidos pela Administração, com
pontualidade e sem custos adicionais.

4.2.8. As refeiçôes do tipo self-service serão disponibilizadas no restaurante da contratadâ, devendo
este manter ambiente limpo, organizado, arejado e com estrutura mínima de acomodação para os

usuários. A disposição dos alimentos deverá seguir rigorosamente as boas práticas de manipulação e

segurança alimentar.

4.2.9. O self service deverá incluir um suco natural de 3 parado no dia do consumo, com fruta
fresca, a fruta pode variar conforme disponibilidade sa le cardápio do dia. Não serão aceitos sucos

@ M
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feÍmentados, com sabor âlterado ou aparência imprópria

4.2.10. O fornecimento será feito mediante solicitação formal da Prefeitura ou de suas secretarias, com

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

4.2,11. Em caso de impossibilidade de êntrega do marmitex ou do atendimento no restaurante, o

fornecedor deverá informar imediatamente à Administração e propor solução compatível, sem custos

adiciona is.

4.2.12. A Administração poderá cancelar qualquer solicitação com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas

de antecedência, sem qualquer ônus.

4.2.13. os insumos utilizados deverão ser de boa procedência e armazenados adequadamente,

rêspeitando a legislação vigente.

4.2.14. Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter capacidade operacional e

logistica para atender às solicitações emitidas pelas unidades demandantes da PrefeituÍa Municipal de

cãssilândia-Ms.

4.2,14,1 Especificação da garantia do serviço (art.40, §1e, inciso lll, da Lei ne 14.133/2021)

4.2.14.2 O prazo de garantia contratual dos serviços segue o disposto na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (código de Defesa do Consumidor).

4.3 É vedada a subcontratação total ou parcial deste termo

4.4. os serviços deverão atender às exigências de qualidade, observando os padrões estabelecidos pelos

órgãos competentes, como a ANVISA, o INMETRO e a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNf). O

proponente deverá garantir segurança alimentar, higiene, durabilidade dos insumos e adequação ao consumo

humano, conforme o artigo 39, inciso Vlll, da Lei ne 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4,5. Dos PRAzos t xonÁntos:

4,5.1. O período de inscrição para o credenciamento inicia-se com a publicação do Edital de

Credenciamento e permanece aberto por um período definido no edital.

4.3.2, Os interessâdos poderão Solicitar o credenciamento, entregando os documentos

necessários dentro do prazo estabelecido pelo edital.

4.5,4. Após ã homologação do credenciamento, novas solicitações serão aceitas conforme as

necessidades e critérios estãbelecidos

4.5.5. Os crêdenciados serão convocados para assinar o Ter

cronograma estabelecido

o e encia mento conforme

4.5.3, A Comissão de Credenciamento realizará a análise dos documentos em um prazo

estabelecido após a data final de entrega.
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4.5.6. o prazo de vigência do contrato será definido no Termo de Credenciamento, com

possibilidade de prorrogação conforme legislação aplicável.

4.5,7, Em caso de impedimentos para cumprimento dos prazos, a parte credenciada deve

apresentaÍ justificativa escrita para análise e deliberação.

4.5.8. Se as justificativas não forem aceitas, poderá ocorrer descrêdenciamento ou âplicação de

sanções cabíveis, respeitando o contraditório e a ampla defesa.

4.7, A execuÇão dos serviços será conforme as necessidades da Prefeitura Municipal de Cassilándia e

demais órgãos e em conformidade com os requisitos estabelecidos neste TR.

cúusurA eutNTA - Do REcEBtMENTo Dos sERVIços:

5,1, O recebimento do objeto do presente contrato, consistente no fornecimento de marmitex, refeições

do tipo self-service e bebidas, será efetuado nos termos da Lei ns 14'133/2021, em duas etapas:

5.1.1 Realizar o RECEBIMENTO pROVtSÓntO, mediante conferência quantitativa e qualitativa

por servidor ou comissão designada, com o objetivo de verificar a conformidade com as condições

estabelecidas no contrato, contados a partir do comunicado da Contratada Com ântecedência

mínima de 15 (quinze) dias.

5.1.1,1 será lavrado termo de recebimento provisório, que deverá conter a descrição do

fornecimento, o local, a data, a identificação do responsável pela conferência e eventuais

ressalvas sobre irregularidades ou pendências detectadas.

5.1.1.2 Para a lavratura do termo de recebimento provisório, deverão ser analisados

. A integridade, qualidade, temperatura e higiene dos alimentos entreguesj

. o cumprimento dos prazos, locais e condições estabelecidas;

. A ausência de vícios aparentes ou ocultos;

. A regularidade das obrigações acessórias previstas.

5.1.2 Realizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO, por intermédio de comissão desi8nâdã pela

autoridade superior competente do contratante, emitindo "Termo de Recebimento Definitivo" que

comprove o atendimento das exiSências contratuais, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório.

5.1.3. A Contratadâ fica obri8ada a reparâÍ, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar â última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

6.1. os fiscais e gestores do Termo de credenciamento serão desig o pel Íidade máxima, dentre

os servidores efetivos ou empregados públicos, pa c

g

cúusuLA sExÍA - Do MoDEto DE GEsrÃo Do rERMo DE CREDENCIAM

ra gerir e Íiscalizar ratual, observando os

4.6, DO LOCAL: A empresa contratada para o fornecimento de MARMITEX, REFEIçÃO SE|F-SERVICE

deverá ser localizada dentro da cidade de cassilândia Ms

requisitos do art.5e da Lei 14.13312027.
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6.1,1. A designação da equipe de fiscalização do Termo de credenciamento será formalizada por

cadã secÍetaria e integrada ao processo de contratação, devendo ser publicada no Diário Oficial do

M unicípio.

6.2, O Termo de Credenciamento deve ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas acordadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021. Cada parte será responsável pelas consequências de

sua inexecução totâl ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Termo de Credenciamento, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, com registro das

circunstâncias em apostila.

6,4, As comunicações entre as secretarias e a partê credenciada devem ser realizadas por escrito,

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para tal finalidade

6,5, A prêfeitura de Cassilândia poderá convocar representante da parte credenciãda para adoção de

providências imediatas.

6.6. A execução do Termo de Credenciamento será acompanhada e fiscalizâda por fiscais designados, ou

seus substitutos, conforme estabelecido na Lei ne 14.7331202L, aÍi. Ll'.

6,7. O fiscal técnico do Termo de Credenciamento acompanhará sua execução, assegurando

cumprimento das condições contratuais para os melhores resultados.

o

6.8. O fiscal administrativo do Termo de Credenciamento verificará a manutenção das condiçôes de

habilitação da parte credenciada, acompanhando questões financeiras, garantias, e outros aspectos

administrativos relevantes.

6.9. O gestor do Termo de Credenciamento elaborará um relatório final, destacando a consecução dos

objetivos do programa e recomendando açôes para aprimoramento das atividades.

cúusuu sÉrtun - DAs oBRtGAçÕEs E REsPoNsABltlDADEs DA coNTRATANTE:

7 .1. As responsabilidades e obrigações dã CONTRATANTE constam no item 11 do Edital

cúusurA otrAvA - DAs oBRtGAçÕEs E REsPoNsABltlDADES DA coNTRATADA:

8.1. As responsabilidades e obrigações da CoNTRATADA constam no item 12 do Edital

cúUsULA NoNA - DA PUBTICAçÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:

9.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
públicas (pNCp), na forma prevista no art.94 da Lei ne 1.4.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em atenÇão ao art. 91, coput, da lei ne 74.733, de 2027.

10.1. As despesas com a execução dos serviços correrão à custa do seguinte
cúusutA DÉcrMA - ELENco Dos trENs DA CATEGoRIA DE DESPESA:

27 .O0.r SECRETARIA MUNICIPAI- DE AD NI açÃo

m ento
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04.122.0035-2.030

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

23.(xr.1

04.122.0039-2.m8

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

15.451.0028-1.012

3.3.90.:t0.00

3.3.90.39.00

pAvtMENTAçÃo, REcapEAM., DREN. E ogRAs coMpLEMENTARES

MATERIAT OE CONSUMO

ouTRos sERvtços DE ÍERcEtRo - pEssoAJURtotcA

26.s0.1

13.392.0032-2.023

3.3.90.30.00

3.3.90.:t9.00

MANUTENçÃo oA sEcREÍARtA DE cooRoENAçÃo ADMtNrsrRATrvA

MATERIAT OE CONSUMO

ouÍRos sERvtços DE ÍERcEtRo - PESSOA.tURrDtCA

SECRETARIA MUNICIPAL OE TURISMO CUTTURA ESPORTE E I-AZER

MANUTENçÃo sEc. cuLÍuRA EspoRTE, LAzER

MATERIAL OE CONSUMO

ouÍRos sERvtços oE ÍERcErRo - pEssoA.JURtotcA

ruNDo MUNrctpat- DE AsstsrÊNctA soctAt-

MANUTENçÃo DA sEcREÍARtA oE DESEN.Dos pRoG. oE AssrsÍ. socrAt
MAÍERIAL DE CONSUMO

ouTRos sERvtços oE TERcEtRo - pEssoA.JURtotcA

FUNDO MUNICIPAI, DE SAUDE

MANUTENçÃo Btoco MÉDtA AtrA coMpLExtDADE (AMB. E HosprrAtAR)

MATERIAL OE CONSUMO

ouTRos sERvrços DE TERCETRO - PESSOA IURtDtCA

sEcREÍAR|A MUNtctpAL oE SANEAMENTo BÀ5tco E sERvtços púBUcos

MANUTENçÃo Do stsrEMA oE ÁGuA E EsGoro sANtÍÁRto

MATERIAL DE CONSUMO

ouTRos sERvrços DE TERcEtRo - PESSOA IURtDtCA

sEcREÍARtA MuNtcrpar- DE AGRtcULTURA, pEcuÁRtA, tNDUsrRtA E coM
MANUÍEçÃo DA SECRETARTa oE DEsENvorvrMENÍo EcoNoMtco
MAÍERIAI, OE CONSUMO

ouTRos sERvtços oE TERcEtRo - pEssoa JURtDrca

SECRETAR|A MUNtctpAL DE AoMtNtsrRAçÃo
MANUTENçÃo DA sEcRtraRra DE cooRDENAçÃo aDMtNrsrRATtvA
ouTRos sERVrços DE TERCETRO - PESSOA JURTDTCA

27.812.0033-2.020

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

24.OO.2

08.244.0013-2.085

3.3.90.30. (x)

3.3.90.39.00

25.00.2

10.302,0006-2.059

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

23.10.1

17.512.0025-2.096

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

27.O0.r

04.122.0035-2.030

3.3.90.39.00

SECRETARIA MUNICIPAI- DE OBRAS, RBANTzAçÃo E H rrAçÃo23.00.1
(N.122.0038-2.008 MANUTENçÃo DAs ATtvtDADES s c. DE vrAçÃo,

&
Vx

26.70.1
(X.122.0038-2.028

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

SECRETAR|A MUNtctpAt- DE oBRAs, URBANtzAçÃo E HABtTAçÃo

MANUTENçÃo DAs ATtvloADEs DA sEc. oE vtAçÂo, oBRAs E sERv.

MUNICIPAIS

MATERIAL DE CONSUMO

ouTRoS SERV|çOS DE TERCETRO - PESSOA JURtD|CA

MANUÍENçÃo oas ATrvrDAoEs oE EspoRTE E tAzER

MATERIAI- DE CONSUMO

ouTRos sERvtços oE TERcEtRo - PEssoA.tuRtDtcA
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15.451.0028-1.012

3.3.90.39.00

27.8L2.003?-2.020

3.3.90.39.00

24.00.2

08.244.0013-2.08 5

3.3.90.39.00

25.00.2
10.302.OOO6-2.059

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

26.70.1

L7.572.0025-2.@6

3.3.90,39.00

MUNICIPAIS

ourRos sERvrços DE TERcEtRo - PESSOA TURIDICA

pavtMENTAçÃo, REcApEAM., DREN. E oBRAs coMPtEMENTARES

ourRos sERvtços oE TERcflRo - PEssoA.JURlDlcA

SECRETARIA MUNICIPAI- DE TURISMO CUTÍURA ESPORTE E TAZER

MANUTENçÃo sEc. cur-TURA EspoRTE, tAzER

ouTRos sERvlços DE TERcETRo - PtssoA JuRlDlca

FUNDo MUNtctpAt DE AssrsrÊNctA soctAt
GEsrÃo ADMtNtsT. FMAs

ouTRos sERvlços DÉ TERcETRo - PEssoA JURIDIcA

FUNDO MUNICIPAT OE SAUDE

MANUTENçÃo Bloco vÉota a§a corupLÊxtDADE (AMB. E

HOSPITALAR)

ouÍRos sERvtços oE TERcEIRo - PESSOA JURIDICA

sEcRETARTa MUNtctpAt- DE sANEAMENTo BÁstco E sERvtços

PúBLtcos

MANuTENçÃo Do srsrEMA DE AGUA E EsGoro sANtrÁRto

OUÍROS SERVIçOS OE TERCEIRO - PÉSSOA JURIDICA

04.122.0038-2.028

3.3.90.39.00

cúusuLl DÉcrMA pRTMEtRA - Do PAGAMENTo:

11.1. LreutolçÃo:

11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação.

11.7.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados do Termo de CÍedenciamento e do

órgão contratante; d) O período respectivo de execução do Termo de credenciamento; e) o valor a

pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.1.3, Havendo erro na apresentaçâo da nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizâção da

situação, sem ônus ao contratante;

,j^,l.4. A nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conformê L e 14.133 de 20

000li62
€ ntÊ

26.50.1

13.392.0032-2.023

3.3.90.39.00

23.10.1

MANUTENçÃo DAs ATtvtDADES DE EspoRTE E tAzER

ourRos sERVtços DE TERcEtRo - PESSOA IURIDICA

sECRETARtA MUNlcrpAt- DE AGRtcULTURA, PEcuÁRtA, tNousrRtA E

coM
MANUTEçÃo DA SECRETARTA DE oESENVowIMENÍo EcoNoMlco
ourRos sERVtços DE TERCETRO - PESSOA JURIDICA

@
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11.1.5. Constâtãndo-se, a situação de irregularidade da Credenciada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do PM.

11.1.6. Não havendo regularjzação ou sendo a defesa considerada improcedente, Administração
pública comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplênciâ da Credenciada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efêtuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

l]-.l.t. Persistindo a irregularidade, Administração pública deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Credenciada a

ampla defesa.

11.2. PRAZO DE PAGAMENTO:

Ll.z.l. O pagamento será realizado após apresentação de Nota Fiscâl emitida mensalmente, na

qual se informe os serviços realizados pela CREDENCIADA, e análise dos documentos que compõe o

processo de paSamentoj

7L.2.2. No caso de atraso pela Administração pública, os valores devidos a CREDENCIADA serão

atualizados monetâriamente entre o termo final de pagamênto até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice de Prêços ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme dispóe o art. 162 da

tei 74.133/2027.

11.3. FORMA DE PAGAMENTO:

11.3.1, O pagamênto será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicado pela CREDENCIADA.

77.3.2. Será considerada dãta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na lêgislação aplicável

11.4. DO REAJUSTE:

11.4.1. o valor fixado neste processo de credenciamento não será reajustado em nenhuma

hipótese.

11,4.2. Caso o Termo, ultrapãsse 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste utilizando o

Índice Nacional de Preço ao Consumidor (lNPc), divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses da data da data de sua

assinaturã;

11.4.3. os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da contratada;

11.4.4. O Contratante deverá assegurar-se de que os preços reajustados são compatíveis com

aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da execução dos serviços.

/9
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11.5. para fins de lmposto dê Renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso l, da Constituição da

Rêpública, o município em todas as suas contratações com pêssoas jurídicas, deverá observar no art. 64 da Lei

Federal n.s 9.430/1996 e também a lnstrução Normativa da Receita Federal do *asil n."7.234/2072.

cúusuu oÉcrun sEGUNDA - DAs TNFRAçÕEs E sANçÕEs ADMlNlsrRATlvAs:

12.1. comete infração administrativa nos teÍmos da Lei ne 14.73312027 (Art. 155), a contratada que:

12.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato.

12.1,2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à Administrâção, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

12.1.3, Dar causa à inexecução totâl do contrato.

12.L.4. Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo estabelecido.

12.L.5. Ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem

motivo justificado.

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato.

12.1.8, Comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza

12.1.9, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5e, da Lei ne 12.846/2013

L2.2. A contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das sanções previstas

na Lei ne 14.L33/2021 (Art. 156), a saber:

12.2.L. Advertência, por faltas leves, inexecução parcial do contrato que não impliquê em

prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena

relevância praticado pela contratada e que não justifique lmposição de penalidade mais grave;

12.2,2, Multas:

12.2.2.1. Por atraso: será aplicado multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do

contrato, cumulativo com a multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor

da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado da providência necessária e !% lum
por cento) por dia após o 3oe dia de atraso, até o limite de 60 (sessenta) dias corridos,

após será considerado inexecução total do contrato.

L2.2.2.2. Pot faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco

quelas que a nstornoSpor cento) do valor do contrato, assim entend as rretam

el

rr^..rNo. úr'ro r rrrtsrors^(ro

11.5.f. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção do lmposto

de renda se for o caso.

L2.1,7, Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
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significativos ao contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 30% (trinta

por cento).

12.2.2.3. Por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 30% (trinta por

cento) do valor do contrato. será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo

para o contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente

da existência ou não do preiuízo ao contratante, implicândo ainda na possibilidade de

Íescisão do contrato.

12,1, A multa eventualmente imposta à contratada, poderá ser descontada dã fãtura a que fizer jus ou

deduzidos da garantia contratual, Sarantido o contraditório e ampla defesa.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual,

decorrênte de outros contrâtos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até

o adimplemento da multa, com o que concorda a contratada.

12.5, Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores do pagamento e

da garantia contratual forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo dê 10 (dez) dias úteis, contados do

Íecebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.

12.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados

serão encaminhados ao órgão competênte parâ que seja inscrita na dívida âtivâ do Município, podendo ainda,

o contratante proceder à cobrança judiciâl da multa.

12.7. A aplicação de multa moratória não impedirá que à Administração a converta em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei ne

74.73312027.

12J.L. lmpedimento de licltar e contratar, caso não se justifique imposição de penâlidade mais

grave, a contratada que incoríer nas seguintes infraçõês:

12.7.2. Der causã à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.7.2.1. Der causa à inexecução total do contrato;

12.7.2,2, Não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a

contratâção, quando convocado dentro do prazo estabelecido;

12.7.2.3, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto do

credenciamento sem motivo.iustificado.

12.7.2,4, Caso seja responsa bilizada pelas condutas praticadas no item anterior, a

contratada será impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do Município de cassilândia Ms, pelo prazo de ate 3 (três) anos.

12.7.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar quando a contratada incorrer nas

seguintes práticas:

12.7.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração fâlsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;

w
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12.7.3.2. Fraud o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

12.7.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.7,3.4. P.alicaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

12.7.3.5. Praticar ato lesivo prev,sto no art. 5e da Lei Fêderal ne 12.84612073

12.7.3.6. A declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da fedeíação

impedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta

do MunicÍpio de Cassilândia-MS, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos ê máximo de 6 (seis)

anos.

,.2.7.3.7. A sanção estabelecida neste item também se aplica às hipóteses previstas neste

subitem, quando o caso concreto justiflcar a imposição de penalidade mais grave.

As sançõês previstas nos subitens 12.2.1, 72.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas juntamentê com as12.8.

de m ulta

12.9. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exime a contratada da reparação dos eventuais

danos, perdas ou pre.iuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão

12.10. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto nâ Lei ne 14.13312021.

12.11, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e gravidade

da inÍração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos à Administração Pública decorrentes dessa conduta, a implantação/aperfeiçoamento de programa de

integridade, a situação econômico-Íinanceira do acusado, no caso de aplicãção de multa, e a conduta praticada

pelo infrator, bem como a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e

pÍoporcionalidade.

,,?,.l2. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão

registradas nos sistemas informatizado do Município de Cassilândia (Cadastro de FornecedoÍes) e do Poder

Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e

no cadâstÍo Nacional de Empresãs Punidas (Cnep).

cúusuu oÉctma rERcÉtRA - DA REsclsÃo:

13.1. O presente termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 da Lei ns

14.73312021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, asse8urado o

contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Decreto Municipal ne 3.848/2024 e

nas demais legislações aplicáveis.

13.2. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos

termos da Lei L4.133/2o27.

13.3, Caso a Credenciada tenha assinado o Contrâto, caberá o descredenciamento e a rescisão contratual,

com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:

gaçôes e/ou respon bilidades previstas no13.3.1. Descumprir totalou parcial, quaisquer das ob

//'-.\ 
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Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante, de fato ou circunstância

superveniente contrária ao regramento editalÍcio, contrâtual ou legal, ou ainda se for constatada

falsidade de qualquer declaração prestâda pela Contratada e/ou seus representântes e equipe

técnica;

Lr,3.2. Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

empresas credenciadas;

13.3.3. Trânsferir ou subcontratar totâl ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações

financeiras;

13,3.4. Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;

13.3.5. Decretar falência ou insolvência civil;

13.3.6. Realizar dissolução da sociedade;

13.3,7. Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual que, a

juízo da Contratante, prejudique a execução do contrato;

13.3.8. Descumprir as instruções e orientações da Administração pública ou do contÍatante,

rejeitar qualquer processo que lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço

solicitado sem apresentar razões suficientes para a Administração pública ou ao contratante;

13.3.9. Divulgar inÍormações do interesse exclusivo da Administração pública ou do contrâtante,

ou que consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação;

13.4. O descumprimento das disposições mencionadas neste contrato

descredenciamênto da pessoa .iurídica, sêm prejuízo de outras sanções legais

contraditório e a ampla defesa.

poderá
cabíveis,

âcarretar o
garantido o

cúusuu oÉctua euARTA - Do DlRElro oE PETIçÃo:

14,1, No tocante a recuÍsos, represêntações e pedidos de reconsideração,

disposto no ârtigo 165 e seguintes da Lei ns 14,133/2021.

deverá ser observado o

cúusuu oÉcrptn qutNTA - Dos cAsos oMlssos:

15.1. Os câsos omissos serão decididos pêlo contratante, segundo as disposições conti das na Lei ne

14.13312021 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, supletivamente as

disposições contidas na Lei ne 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, normas e Princípios Gerais dos

Contratos e disposições do direito privado.

cúusutA DÉctMA sExrA - DA cLAUsuLA ANTIcoRRUPçÃo:

16.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar

a quem quer quê seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta pÍópria

quanto por intermédio de outrêm, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao obieto deste contrato, ou de outra

forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pêlos prepostos e colaboradoÍes.

cúusutA DÉctMA sÉrtua - oas DlsPoslçÕEs GERAIS:

17.1. Éste Termo deverá ser executado fielmente pelas paÍtes de aco rdo com as cláusulas avençadas e as

cução total ou

M

normas previstas na Lei ne 14.133/2021, respondendo elas pela consequências de sua ine
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l?.2, Constatada irregularidade no procedimento ou na execução contratual, caso não sejã possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato, será

adotada quando revelar medida de interesse público, avaliando, entre outros, os aspectos descritos no art. 147

da Lei ns 14.133/2021.

11.3. A declaração de nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratada pelo que

essa houver executado, até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos

regularmente comprovados contanto que não Ihe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe

deu causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei np 74.733/2021.

17,4. É vedado caucionar ou utilizar este termo para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa

autorização da autorldade competente.

cúusur.l DÉctMA orrAVA - DA tEtGERAL DE PRorEçÃo DE DADos PEsSoAls (tcPD)

18,1, A contratante e a contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPO n" 13.709,

de 14 de agosto de 2018).

cúusuu oÉorvrl NoNA - DAs coNDUTAS DE PREvENçÂo DE FRAUDE E connurçÃo:
19.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto

padrão de ética durante todo o processo de licitâção, de contratação e de execução do objeto contratual,

cabendo-lhes a obrlgação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar

fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:

19,1.1. "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução de contrato; "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ob.ietivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contratoi

,;g.l,2, "prática colusiva": esquematizar ou estãbelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer

preços em níveis artificiais e não-competitivos;

19.1.3. "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóÍio ou

afetar a execução do contrato;

19.1.4. "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspêções ou fazer

declaraçôes falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir produtomente â âpuração de alegações de prática prevista, no Edita!;

19.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo

f inanceiro multilateral pÍomover inspeção;

79.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determina

pelo or8anismo se, em qualquer momento, constatar o envolvime

para a outoÍga de contratos financiados

da empresa, diretamente ou por meio de

$/

do,

parcial.
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participâr da licitação

ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

19.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilãteral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo

Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

cúusurA vrcÉsrMA - Do FoRo:

20,1. Fica eleito o foro de Cassilândia, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer

dúvidas ou questões decorrentes dã execução deste contrato.

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento nã presença das

testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e formâ, para que produza todos os efeitos le8ais.

ilândia,08 de Dezembro de 2025
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